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TÍTULO EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL

Rol do artigo 784, do CPC:

I - a letra de câmbio, a nota
promissória, a duplicata, a
debênture e o cheque;
II - a escritura pública ou outro
documento público assinado pelo
devedor;
III - o documento particular
assinado pelo devedor e por 2
(duas) testemunhas;
IV - o instrumento de transação
referendado pelo Ministério
Público, pela Defensoria Pública,
pela Advocacia Pública, pelos
advogados dos transatores ou por
conciliador ou mediador
credenciado por tribunal;
V - o contrato garantido por
hipoteca, penhor, anticrese ou
outro direito real de garantia e
aquele garantido por caução;
VI - o contrato de seguro de vida
em caso de morte;
VII - o crédito decorrente de foro e
laudêmio;
VIII - o crédito, documentalmente
comprovado, decorrente de
aluguel de imóvel, bem como de
encargos acessórios, tais como
taxas e despesas de condomínio;
IX - a certidão de dívida ativa da
Fazenda Pública da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, correspondente aos
créditos inscritos na forma da lei;
X - o crédito referente às
contribuições ordinárias ou
extraordinárias de condomínio
edilício, previstas na respectiva
convenção ou aprovadas em
assembleia geral, desde que
documentalmente comprovadas;
XI - a certidão expedida por
serventia notarial ou de registro
relativa a valores de emolumentos
e demais despesas devidas pelos
atos por ela praticados, fixados nas
tabelas estabelecidas em lei;
XII - todos os demais títulos aos
quais, por disposição expressa, a
lei atribuir força executiva.

FASE 1

PETIÇÃO INICIAL
 Executiva

Art. 798 CPC - Requisitos da
Petição Inicial Executiva:

I - Instruir a PI com: título executivo
extrajudicial; demonstrativo de
débito atualizado até a data da
propositura da ação; prova da
ocorrência do termo ou condição;
prova do adimplemento parcial

II - indicar  espécie de execução e
os bens suscetíveis de penhora

FASE 2

JUIZ analisa a inicial e RECEBE.
Determina a CITAÇÃO do
devedor para pagamento

JUIZ RECEBE A PETIÇÃO INICIAL

DEFESA ESPECÍFICA - Art 828 -
 AVERBAÇÃO PREMONITÓRIA

DEFESA ESPECÍFICA - Art 782,
PAR 3 - INSCRIÇÃO SERASAJUD

Art 829 do CPC - devedor é citado
para pagar a dívida no prazo de 03
dias

EXECUTADO QUER PAGAR
PARCELADAMENTE

DEFESA EXCEPCIONAL - Art 916
 MORATÓRIA LEGAL - no prazo
para Embargos à Execução o
 executado tem o direito de
PAGAMENTO PARCELADO DA
DÍVIDA EXEQUENDA

observação: judicial

DEVEDOR EXECUTADO NÃO É
CITADO = PRIMEIRA TENTATIVA
INFRUTÍFERA DE CITAÇÃO =
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE

MATÉRIA DE PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE

FASE 3

É CITADO, mas NÃO efetua
PAGAMENTO

DEFESA TRADICIONAL DO
EXECUTADO - EMBARGOS À
EXECUÇÃO

Art 914 do CPC - O executado
independentemente de penhora,
depósito ou caução, poderá se
opor à execução por meio de
embargos

Art 915 do CPC - Da juntada aos
autos do COMPROVANTE DE
CITAÇÃO DO EXECUTADO
começa a contar o prazo de 15
dias para EMBARGOS À
EXECUÇÃO

EMBARGOS EXECUÇÃO = defesa
autônoma - natureza de AÇÃO

EXECUTADO PERDEU O PRAZO
PARA EMBARGOS

DEFESA ESPECÍFICA - EXCEÇÃO
DE PRÉ EXECUTIVIDADE

DEFESA EXCEPCIONAL - AÇÃO
DECLARATÓRIA AUTÔNOMA

FASE 4

Iniciam-se os ATOS DE BUSCAS
DE BENS PARA CONSTRIÇÃO
PATRIMONIAL  (busca de bens
penhoráveis)

* PRIMEIRA MEDIDA ADOTADA
PELO EXEQUENTE

PEDIDO DE BLOQUEIO SISBAJUD

* PROCEDIMENTO DO SISIBAJUD
- Art. 854 do CPC

* DEFESA ESPECÍFICA:
IMPUGNAÇÃO AO BLOQUEIO
SISBAJUD - § 3º, do Art 854, do
CPC

PRIMEIRA TENTATIVA
INFRUTÍFERA DE PENHORA

MATÉRIA DE PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE

* DEMAIS SISTEMAS DE BUSCAS
DE BENS

RENAJUD INFOJUD SNIPER CCS RENAGRO CENSEC CCRI ETC DEFESA ESPECÍFICA -
IMPUGNAÇÃO AOS PEDIDOS
FORMULADOS PELO EXEQUENTE

DEFESA ESPECÍFICA - EXCEÇÃO
DE PRÉ EXECUTIVIDADE

DEFESA EXCEPCIONAL - AÇÃO
PROBATÓRIA AUTÔNOMA

PEDIDO DO EXEQUENTE PARA
QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO

DEFESA ESPECÍFICA -
IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO -
EXTRATOS BANCÁRIOS

PEDIDO DO EXEQUENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA

DEFESA EXCEPCIONAL - DEFESA
NO INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA

PEDIDO DO EXEQUENTE DE
FRAUDE À EXECUÇÃO

DEFESA EXCEPCIONAL - DEFESA
NO PEDIDO DE FRAUDE À
EXECUÇÃO

PEDIDO DO EXEQUENTE DE
FRAUDE CONTRA CREDORES

DEFESA EXCEPCIONAL -
CONTESTAÇÃO NA AÇÃO
ANULATÓRIA ou PAULIANA

PEDIDO DO EXEQUENTE DE
SIMULAÇÃO

DEFESA EXCEPCIONAL - AÇÃO
DECLARATÓRIA DE SIMULAÇÃO

FASE 5

REALIZAÇÃO DA PENHORA e o
DEPÓSITO de um bem

Art 841 - formalizada a penhora
por qualquer dos seus meios, dela
será imediatamente INTIMADO O
EXECUTADO

DEFESAS ESPECÍFICAS =
IMPUGNAÇÃO À PENHORA

SUBSTITUIÇÃO DO BEM
PENHORADO

Art 847 - Substituição por
conveniência do EXECUTADO

Art 848 - Substituição requerida
pelo EXEQUENTE ou pelo
EXECUADO

INVALIDAÇÃO DA PENHORA

Art 917, PARÁGRAFO 1

IMPENHORABILIDADE DO BEM

Art 833 do CPC - São
IMPENHORÁVEIS:

DEFESA ESPECÍFICA -
NOMEAÇÃO EXECUTADO COMO
DEPOSITÁRIO JUDICIAL DO BEM
PENHORADO

REALIZADA A PENHORA DE BENS
DE TERCEIRO

DEFESA EXCEPCIONAL -
EMBARGOS DE TERCEIROS

FASE 6

AVALIAÇÃO

DEFESAS ESPECÍFICAS =
IMPUGNAÇÃO À AVALIAÇÃO

FASE 7

ADJUDICAÇÃO DO BEM

DEFESAS ESPECÍFICAS -
IMPUGNAÇÃO À ADJUDICAÇÃO
DO BEM

FASE 8

EXPROPRIAÇÃO DO BEM POR
HASTA PÚBLICA OU PARTICULAR

DEFESAS ESPECÍFICAS -
IMPUGNAÇÃO À EXPROPRIAÇÃO

FASE 9

EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO

MÉTODO MMA MEIOS DE DEFESA

DEFESA TRADICIONAL

EMBARGOS EXECUÇÃO

IMPUGNAÇÃO AO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

DEFESAS ESPECÍFICAS

DEFESA ESPECÍFICA AVERBAÇÃO
PREMONITÓRIA

DEFESA ESPECÍFICA SERASAJUD

DEFESA QUANTOA AOS
PEDIDOS DE MEDIDAS
EXECUTIVAS ATÍPICAS

IMPUGNAÇÃO SISBAJUD

IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE
QUEBRA SIGILO BANCÁRIO -
exibição extratos

IMPUGNAÇÃO À PENHORA

IMPUGNAÇÃO À AVALIAÇÃO

IMPUGNAÇÃO À ADJUDICAÇÃO
DO BEM

IMPUGNAÇÃO EXPROPRIAÇÃO
DO BEM

EXCEÇÃO DE PRÉ
EXECUTIVIDADE

IMPUGNAÇÕES ESPECÍFICAS

DEFESAS EXCEPCIONAIS

MORATÓRIA LEGAL

FRAUDE À EXECUÇÃO

FRAUDE CONTRA CREDORES E
SIMULAÇÃO

DEFESA NO INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA

DEFESA NA DECLARATÓRIA DE
SIMULAÇÃO

EMBARGOS DE TERCEIRO

AÇÃO DECLARATÓRIA
AUTÔNOMA - DEFESAS
HETEROTÓPICAS

AÇÃO PROBATÓRIA AUTÔNOMA

ATUAÇÃO EM DEFESA DO
DEVEDOR SUPERENDIVIDADO

MATÉRIAS DE DEFESA

vício no título executivo

nulidades processuais

excessos de execução

excessos de penhora - substituição
do bem penhorado e nulidade da
penhora

impenhorabilidade

impugnar a relação jurídica que
deu causa ao título executivo
extrajudicial

prescrição intercorrente

causas de extinção da execução

APLICAÇÃO PRÁTICA

QUANDO ?

EM QUE PRAZO ?

POR QUAL MEIO ?

COMO ARGUMENTAR E
FUNDAMENTAR OS REQUISITOS
LEGAIS

COMO PROVAR ?



CPL 1 - AULA 2 - LINHA DO TEMPO NO PROCESSO DE EXECUÇÃO

1. CPL 1 - AULA 2 - LINHA DO TEMPO NO PROCESSO DE EXECUÇÃO

1.1. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL

1.1.1. Rol do artigo 784, do CPC:

1.1.1.1. I - a letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a debênture e o cheque; II - a escritura pública ou outro documento público assinado pelo devedor; III - o documento particular assinado pelo devedor e por 2 (duas) testemunhas; IV - o instrumento de transação referendado pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública, pela Advocacia Pública, pelos advogados dos transatores ou por conciliador ou mediador credenciado por tribunal; V - o
contrato garantido por hipoteca, penhor, anticrese ou outro direito real de garantia e aquele garantido por caução; VI - o contrato de seguro de vida em caso de morte; VII - o crédito decorrente de foro e laudêmio; VIII - o crédito, documentalmente comprovado, decorrente de aluguel de imóvel, bem como de encargos acessórios, tais como taxas e despesas de condomínio; IX - a certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, correspondente aos créditos inscritos na forma da lei; X - o crédito referente às contribuições ordinárias ou extraordinárias de condomínio edilício, previstas na respectiva convenção ou aprovadas em assembleia geral, desde que documentalmente comprovadas; XI - a certidão expedida por serventia notarial ou de registro relativa a valores de emolumentos e demais despesas devidas pelos atos por ela praticados,
fixados nas tabelas estabelecidas em lei; XII - todos os demais títulos aos quais, por disposição expressa, a lei atribuir força executiva.

1.2. FASE 1

1.2.1. PETIÇÃO INICIAL Executiva

1.2.1.1. Art. 798 CPC - Requisitos da Petição Inicial Executiva:

1.2.1.1.1. I - Instruir a PI com: título executivo extrajudicial; demonstrativo de débito atualizado até a data da propositura da ação; prova da ocorrência do termo ou condição; prova do adimplemento parcial

1.2.1.1.2. II - indicar espécie de execução e os bens suscetíveis de penhora

1.3. FASE 2

1.3.1. JUIZ analisa a inicial e RECEBE. Determina a CITAÇÃO do devedor para pagamento

1.3.1.1. JUIZ RECEBE A PETIÇÃO INICIAL

1.3.1.1.1. DEFESA ESPECÍFICA - Art 828 - AVERBAÇÃO PREMONITÓRIA

1.3.1.1.2. DEFESA ESPECÍFICA - Art 782, PAR 3 - INSCRIÇÃO SERASAJUD

1.3.1.2. Art 829 do CPC - devedor é citado para pagar a dívida no prazo de 03 dias

1.3.1.3. EXECUTADO QUER PAGAR PARCELADAMENTE

1.3.1.3.1. DEFESA EXCEPCIONAL - Art 916 MORATÓRIA LEGAL - no prazo para Embargos à Execução o executado tem o direito de PAGAMENTO PARCELADO DA DÍVIDA EXEQUENDA

1.3.1.3.1.1. observação: judicial

1.3.1.4. DEVEDOR EXECUTADO NÃO É CITADO = PRIMEIRA TENTATIVA INFRUTÍFERA DE CITAÇÃO = PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE

1.3.1.4.1. MATÉRIA DE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE

1.4. FASE 3

1.4.1. É CITADO, mas NÃO efetua PAGAMENTO

1.4.1.1. DEFESA TRADICIONAL DO EXECUTADO - EMBARGOS À EXECUÇÃO

1.4.1.1.1. Art 914 do CPC - O executado independentemente de penhora, depósito ou caução, poderá se opor à execução por meio de embargos

1.4.1.1.2. Art 915 do CPC - Da juntada aos autos do COMPROVANTE DE CITAÇÃO DO EXECUTADO começa a contar o prazo de 15 dias para EMBARGOS À EXECUÇÃO

1.4.1.1.3. EMBARGOS EXECUÇÃO = defesa autônoma - natureza de AÇÃO

1.4.1.2. EXECUTADO PERDEU O PRAZO PARA EMBARGOS

1.4.1.2.1. DEFESA ESPECÍFICA - EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE

1.4.1.2.2. DEFESA EXCEPCIONAL - AÇÃO DECLARATÓRIA AUTÔNOMA

1.5. FASE 4

1.5.1. Iniciam-se os ATOS DE BUSCAS DE BENS PARA CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL (busca de bens penhoráveis)

1.5.1.1. * PRIMEIRA MEDIDA ADOTADA PELO EXEQUENTE

1.5.1.2. PEDIDO DE BLOQUEIO SISBAJUD

1.5.1.2.1. * PROCEDIMENTO DO SISIBAJUD - Art. 854 do CPC

1.5.1.2.1.1. * DEFESA ESPECÍFICA: IMPUGNAÇÃO AO BLOQUEIO SISBAJUD - § 3º, do Art 854, do CPC

1.5.1.2.2. PRIMEIRA TENTATIVA INFRUTÍFERA DE PENHORA

1.5.1.2.2.1. MATÉRIA DE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE

1.5.1.3. * DEMAIS SISTEMAS DE BUSCAS DE BENS

1.5.1.3.1. RENAJUD

1.5.1.3.2. INFOJUD

1.5.1.3.3. SNIPER

1.5.1.3.4. CCS

1.5.1.3.5. RENAGRO

1.5.1.3.6. CENSEC

1.5.1.3.7. CCRI

1.5.1.3.8. ETC

1.5.1.3.9. DEFESA ESPECÍFICA - IMPUGNAÇÃO AOS PEDIDOS FORMULADOS PELO EXEQUENTE

1.5.1.3.10. DEFESA ESPECÍFICA - EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE

1.5.1.3.10.1. DEFESA EXCEPCIONAL - AÇÃO PROBATÓRIA AUTÔNOMA

1.5.1.4. PEDIDO DO EXEQUENTE PARA QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO

1.5.1.4.1. DEFESA ESPECÍFICA - IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO - EXTRATOS BANCÁRIOS

1.5.1.5. PEDIDO DO EXEQUENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA

1.5.1.5.1. DEFESA EXCEPCIONAL - DEFESA NO INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA

1.5.1.6. PEDIDO DO EXEQUENTE DE FRAUDE À EXECUÇÃO

1.5.1.6.1. DEFESA EXCEPCIONAL - DEFESA NO PEDIDO DE FRAUDE À EXECUÇÃO

1.5.1.7. PEDIDO DO EXEQUENTE DE FRAUDE CONTRA CREDORES

1.5.1.7.1. DEFESA EXCEPCIONAL - CONTESTAÇÃO NA AÇÃO ANULATÓRIA ou PAULIANA

1.5.1.8. PEDIDO DO EXEQUENTE DE SIMULAÇÃO

1.5.1.8.1. DEFESA EXCEPCIONAL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE SIMULAÇÃO

1.6. FASE 5

1.6.1. REALIZAÇÃO DA PENHORA e o DEPÓSITO de um bem

1.6.1.1. Art 841 - formalizada a penhora por qualquer dos seus meios, dela será imediatamente INTIMADO O EXECUTADO

1.6.1.1.1. DEFESAS ESPECÍFICAS = IMPUGNAÇÃO À PENHORA

1.6.1.1.1.1. SUBSTITUIÇÃO DO BEM PENHORADO

1.6.1.1.1.1.1. Art 847 - Substituição por conveniência do EXECUTADO

1.6.1.1.1.1.2. Art 848 - Substituição requerida pelo EXEQUENTE ou pelo EXECUADO

1.6.1.1.1.2. INVALIDAÇÃO DA PENHORA

1.6.1.1.1.2.1. Art 917, PARÁGRAFO 1

1.6.1.1.1.3. IMPENHORABILIDADE DO BEM

1.6.1.1.1.3.1. Art 833 do CPC - São IMPENHORÁVEIS:

1.6.1.1.2. DEFESA ESPECÍFICA - NOMEAÇÃO EXECUTADO COMO DEPOSITÁRIO JUDICIAL DO BEM PENHORADO

1.6.1.2. REALIZADA A PENHORA DE BENS DE TERCEIRO

1.6.1.2.1. DEFESA EXCEPCIONAL - EMBARGOS DE TERCEIROS

1.7. FASE 6

1.7.1. AVALIAÇÃO

1.7.1.1. DEFESAS ESPECÍFICAS = IMPUGNAÇÃO À AVALIAÇÃO

1.8. FASE 7

1.8.1. ADJUDICAÇÃO DO BEM

1.8.1.1. DEFESAS ESPECÍFICAS - IMPUGNAÇÃO À ADJUDICAÇÃO DO BEM

1.9. FASE 8

1.9.1. EXPROPRIAÇÃO DO BEM POR HASTA PÚBLICA OU PARTICULAR

1.9.1.1. DEFESAS ESPECÍFICAS - IMPUGNAÇÃO À EXPROPRIAÇÃO

1.10. FASE 9

1.10.1. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO

1.11. MÉTODO MMA

1.12. MEIOS DE DEFESA

1.12.1. DEFESA TRADICIONAL

1.12.1.1. EMBARGOS EXECUÇÃO

1.12.1.1.1. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1.12.2. DEFESAS ESPECÍFICAS

1.12.2.1. DEFESA ESPECÍFICA AVERBAÇÃO PREMONITÓRIA

1.12.2.1.1. DEFESA ESPECÍFICA SERASAJUD

1.12.2.1.1.1. DEFESA QUANTOA AOS PEDIDOS DE MEDIDAS EXECUTIVAS ATÍPICAS

1.12.2.1.1.1.1. IMPUGNAÇÃO SISBAJUD

1.12.2.1.1.1.1.1. IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE QUEBRA SIGILO BANCÁRIO - exibição extratos

1.12.2.1.1.1.1.1.1. IMPUGNAÇÃO À PENHORA

1.12.2.1.1.1.1.1.1.1. IMPUGNAÇÃO À AVALIAÇÃO

1.12.2.1.1.1.1.1.1.1.1. IMPUGNAÇÃO À ADJUDICAÇÃO DO BEM

1.12.2.1.1.1.1.1.1.1.1.1. IMPUGNAÇÃO EXPROPRIAÇÃO DO BEM

1.12.2.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1. EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE

1.12.2.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1. IMPUGNAÇÕES ESPECÍFICAS

1.12.3. DEFESAS EXCEPCIONAIS

1.12.3.1. MORATÓRIA LEGAL

1.12.3.1.1. FRAUDE À EXECUÇÃO

1.12.3.1.1.1. FRAUDE CONTRA CREDORES E SIMULAÇÃO

1.12.3.1.1.1.1. DEFESA NO INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA

1.12.3.1.1.1.1.1. DEFESA NA DECLARATÓRIA DE SIMULAÇÃO

1.12.3.1.1.1.1.1.1. EMBARGOS DE TERCEIRO

1.12.3.1.1.1.1.1.1.1. AÇÃO DECLARATÓRIA AUTÔNOMA - DEFESAS HETEROTÓPICAS

1.12.3.1.1.1.1.1.1.1.1. AÇÃO PROBATÓRIA AUTÔNOMA

1.12.3.1.1.1.1.1.1.1.1.1. ATUAÇÃO EM DEFESA DO DEVEDOR SUPERENDIVIDADO

1.13. MATÉRIAS DE DEFESA

1.13.1. vício no título executivo

1.13.1.1. nulidades processuais

1.13.1.1.1. excessos de execução

1.13.1.1.1.1. excessos de penhora - substituição do bem penhorado e nulidade da penhora

1.13.1.1.1.1.1. impenhorabilidade

1.13.1.1.1.1.1.1. impugnar a relação jurídica que deu causa ao título executivo extrajudicial

1.13.1.1.1.1.1.1.1. prescrição intercorrente

1.13.1.1.1.1.1.1.1.1. causas de extinção da execução

1.14. APLICAÇÃO PRÁTICA

1.14.1. QUANDO ?

1.14.1.1. EM QUE PRAZO ?



1.14.1.1.1. POR QUAL MEIO ?

1.14.1.1.1.1. COMO ARGUMENTAR E FUNDAMENTAR OS REQUISITOS LEGAIS

1.14.1.1.1.1.1. COMO PROVAR ?


